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CONSELHO PLENO





1. RELATÓRIO





1.1 Adilson Masaharu Nishida dirigiu-se à Delegacia de Ensino de Santos e solicitou expedição de diploma do Curso Técnico em Eletricidade, para fins de concurso interno na Eletropaulo, uma vez que é concluinte do ensino médio e comprova haver realizado vários cursos dessa área no SENAI, assim como, exercido a função de eletricista desde 1967, conforme registro em carteira profissional. Justifica sua solicitação com base na Lei Federal nº 9.394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - e no Decreto Federal nº 2.208/97.


1.2 A Delegacia de Ensino de Santos, constatando que a carga horária dos cursos realizados no SENAI é de 1.221 horas e que a situação do interessado está contemplada no Decreto Federal nº 2.208/97, quando o mesmo “prevê que os cursos técnicos poderão ser organizados por disciplinas, ou com disciplinas agrupadas em módulos; que cada módulo poderá ter a terminalidade, dando direito a um diploma de qualificação profissional.” A partir desta constatação encaminha o expediente à apreciação deste Colegiado, tendo em vista a falta de regulamentação sobre o assunto. Ao final, questiona qual a instituição que deveria emitir o diploma do interessado.


1.3 O Parecer CFE nº 4.493/75 dispõe sobre sugestão de currículo da Habilitação Básica em Eletricidade. As matérias de formação profissional são divididas em duas categorias: instrumentais e específicas. Destas fazem parte eletricidade, instalações elétricas e desenho técnico. Daquela constam desenho básico, matemática, física, química aplicada à eletricidade e programa de orientação ocupacional.


1.4 Os cursos realizados pelo interessado, conforme demostram os certificados anexados aos autos, assim como informação obtida por este Relator junto ao Departamento Regional do SENAI de São Paulo, podem ser divididos em quatro categorias distintas:


1.4.1 Treinamento Ocupacional Básico: Eletricidade - (170 horas). Objetiva proporcionar conhecimentos fundamentais necessários à aprendizagem de determinadas ocupações, no caso a Eletricidade.


1.4.2   Treinamento Ocupacional - Formação: Eletricista Instalador, Eletricista Enrolador, Reparador de Circuitos Eletrônicos - Fase I e Fase II - (680 horas). Destina-se a quem deseja iniciar-se em uma determinada ocupação, no caso Eletricista Instalador Eletricista Enrolador, Reparador de Circuitos Eletrônicos - Fase I e Fase II.


1.4.3 Treinamento Ocupacional - Especia-lização: Montador e Reparador de Comandos Elétricos (170 horas). Destina-se a profissionais que desejem especializar-se numa área mais restrita de sua ocupação ou preparar-se para o exercício de uma ocupação afim, no caso de Montador e Reparador de Comandos Elétricos.





1.4.4 Treinamento Profissional: Contro-ladores Lógicos Programáveis e Instrumentação Industrial (201 horas). São cursos específicos, destinados a atender necessidades do trabalho, no caso Controladores Lógicos Programáveis e Instrumentação Industrial.


1.5 A legislação atual referente à educação profissional está regulamentada pelo Decreto Federal nº 2.208/97, que em seus artigos 3º e 4º dispõem:


“Art. 3º A educação profissional compreende os seguintes níveis:


I - básico: destinado à qualificação, requalifi-cação e reprofissionalização de trabalhadores, independente de escolaridade prévia;


(...)


“Art. 4º A educação profissional de nível básico é modalidade de educação não formal e duração variável, destinada a proporcionar ao cidadão trabalhador conhecimentos que lhe permitam reprofissionalizar-se, qualificar-se e atualizar-se para exercício de funções demandadas pelo mundo do trabalho, compatíveis com a complexidade  tecnológica do trabalho, o seu grau de conhecimento técnico e o nível de escolaridade do aluno, não estando sujeita a regulamentação curricular.


(...)


“§ 2º Aos que concluírem os cursos de educação profissional de nível básico será conferido certificado de qualificação profissional”.


1.6 A educação profissional na legislação anterior era entendida como uma das diversas modalidades de ensino supletivo, com exceção dos cursos técnicos que eram integrados ao ensino regular de nível médio. No Estado de São Paulo, dentre as várias possibilidades que a legislação contemplava, inspirada nas normas federais, havia a função de suprimento que compreendia os “cursos de aperfeiçoamento, atualização, especialização e treinamento profissional (...), conforme dispunha o artigo 12 da Deliberação CEE nº 23/83.


1.7 O interessado concluiu, então, se formos considerar a legislação que vigorava, vários cursos na função de suprimento, referida no item anterior. Se formos levar em conta a legislação atual, em particular os dispositivos do Decreto Federal nº 2.208/97, pode-se considerar que o interessado venceu algumas etapas correspondentes à educação profissional de nível básico, para as quais já possui os certificados correspondentes. De outro lado, se atentarmos para o item 1.3 iremos verificar que existe uma diferença substantiva entre as matérias de formação profissional que são sugeridas para o currículo da Habilitação Básica em Eletricidade e os cursos realizados pelo interessado. Os cursos não foram organizados em módulos estruturados com o objetivo de conduzir a uma habilitação técnica. Desta forma, o pleito do interessado, pelas razões expostas está prejudicado.























2. CONCLUSÃO








Nos termos deste Parecer, responda-se ao Senhor Adilson Masaharu Nishida, quanto à impossibilidade de expedição de Diploma de Técnico em Eletricidade.


São Paulo, 17 de dezembro de 1997














a) Cons. Heraldo Marelim Vianna


                        Relator














3. DECISÃO DA CÂMARA





A Câmara do Ensino Médio adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.


Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Francisco Aparecido Cordão, Heraldo Marelim Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Nacim Walter Chieco e Neide Cruz.


Sala da Câmara do Ensino Médio, em 28 de janeiro de 1998.














a) Cons. Francisco Aparecido Cordão


                   Presidente da CEM














DELIBERAÇÃO PLENÁRIA





O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto do Relator.


Sala “Carlos Pasquale”, em 11 de fevereiro de 1998.











BERNARDETE ANGELINA GATTI


                     Presidente
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